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PARECER Nº 396/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0207/2020.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Suplicy, que visa criar
o Programa de Renda Básica Emergencial Municipal, em decorrência da pandemia de Covid-
19.

São  objetivos  da  proposta  (art.  2º):  assegurar  o  direito  à  segurança  alimentar  e
nutricional, bem como o direito à renda, visando o suprimento das necessidades básicas, e
garantir o direito de escolha dos bens que mais necessitar, de acordo com o perfil familiar.

Sob o aspecto jurídico,  nada obsta a tramitação do presente projeto de lei  que se
coaduna com o ordenamento jurídico vigente.

No que  tange ao aspecto formal,  a  propositura  encontra  fundamento no artigo  37,
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso
I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841)

Ao  propor  medidas  de  enfrentamento  à  pandemia  do  coronavírus,  o  projeto  versa
também sobre a proteção e defesa da saúde, matéria sobre a qual a Constituição Federal
determina  que  podem  legislar  concorrentemente  a  União,  os  Estados,  Distrito  Federal  e
também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro
dos limites do predominante interesse local (arts. 24, XII, e 30, I e II).

Trata-se  de  matéria  sujeita  ao  quórum de  maioria  absoluta  para  deliberação,  nos
termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos Pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 24/06/2020.
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/06/2020, p. 104

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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